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DIREITO DO TITULAR PROPRIETARIO DESAPROPRIADO

RESUMO

- Trata-se de acdo de indenizacdo promovida por sociedade comercial que explorava o ramo de posto de
servigos para veiculos no imével que foi desapropriado pela ré. - A autora era a proprietaria do imovel
também e em outro processo cuidou-se de fixar a indenizagéo devida pela desapropriagdo. - A sentenga
concedeu apenas as verbas correspondentes as despesas de mudanca e remocao de maquinarios,
negando indenizacdo pela perda do fundo de comércio e pagamentos a empregados. - O douto magistrado
entendeu indevida a verba referente ao fundo de comércio sob a consideragao de que a autora ndo
mantinha contrato de locagéo e a protecdo em apreco é atribuida sé a quem é inquilino, ndo ao proprietario
do prédio. - O 1° Grupo, em acérddo de lavra do eminente Juiz ALVARES DA CRUZ, nos embargos
infringentes n® 11.019, de Sao Paulo, teve ensejo de examinar a natureza juridica do fundo de comércio, em
face da desapropriacéo, sustentando o douto Relator, como ja o fizera em outra oportunidade, que a
protecéo juridica merecedora da indenizacé@o exige a existéncia da atividade mercantil criadora do fundo,
n&o se tratando de tutelar o comerciante ou o tipo de contrato que tenha lavrado com o locador. E o
estabelecimento, como elemento componente da empresa (atividade economicamente organizada), que
recebe a tutela juridica, ndo simples relagdes privadas entre locatério e locador. Assim, "dirigindo-se a
desapropriacé@o contra imdvel onde se acha sediado o estabelecimento, base inerte e estética da atividade
econdmica organizada pelo empresario”, cabe indagar se, em consequéncia da expropriacédo, houve a perda
funcional dessa atividade que proporciona os lucros a seu titular. - Por ai ja se pode adiantar que também na
hipotese de o empresario ser o proprietario do imével expropriado sua atividade é prejudicada, cessam 0s
lucros que auferia. Ora, se esse prejuizo decorre do ato expropriatério, ndo se compreende a que titulo pode
ser negada a indenizacéo, "data venia". - Ainda sobre o assunto tornam-se adequados 0s ensinamentos do
Prof. RUBENS REQUIAO, que, depois de estudar os elementos componentes do fundo de comércio, alude
ao direito de indenizagdo ao empresario, fazendo abstragdo do imdvel onde se situa atividade, e isso porque
€ assegurado o direito de transferéncia do estabelecimento a outro local. - Referindo-se aos contratos, como
o de locacéo, aduz que "os contratos ndo integram o estabelecimento comercial, pois s&o elementos da
empresa”, referem-se ao instrumento de acao que é o fundo de comércio, ou "azienda", mas nao o integram.
- E de fato s6 a empresa faz contratos e estes tornam-se elementos de sua atividade, enquanto o fundo de
comeércio € seu instrumento. - Por assim considerar, salienta o renomado comercialista dizendo que "ndo
devemos, pois, em principio, incluir os contratos como elementos componentes ou constitutivos do fundo de
comercio, pois integram a empresa", concluindo com a assertiva de que o ponto se destaca nitidamente da
propriedade, constituindo bem incorpdreo, néo se considerando o contrato de locagéo renovavel
compulsoriamente como elemento do fundo de comércio "mas sim, fonte de um direito que é a tutela do
ponto comercial, esta, sim, integrante do fundo de comércio, como bem incorpéreo que é" (Cf. "Curso de
Direito Comercial", 42 ed., pag. 171). - Feita, portanto, a abstracao do contrato de locagéo e tendo em vista
gue a autora deixou de exercer sua atividade empresarial em decorréncia do ato expropriatério, perdendo o
fundo de comércio, cabe-lhe indenizag&o por isso. - Foi o que decidiu, alids a 22 Camara na apelagéo n°
59.374, SP, em acérdao relatado pelo ja citado Juiz ALVARES CRUZ, reconhecendo protecéo legal ao fundo
de comércio de que é titular o proprietar io do imoével desapropriado. - Quanto as importancias devidas a
esse titulo, deve-se dar prevaléncia ao laudo do perito judicial, ressaltando-se, neste passo, que a prova



colhida no processo cautelar ndo perdeu sua eficacia, como sustenta a ré nas razées de apelacéo. -
.............................................................. - A autora faz jus também as verbas correspondentes aos
pagamentos feitos aos empregados, uma vez que sdo elas resultantes diretamente da paralisacao das
atividades. Estando diretamente ligadas ao ato expropriatorio, ndo cabe supor que seriam devidas em futuro
incerto, numa eventual despedida por motivo diverso, "data venia" do ilustre Magistrado. -
.............................................................. - Relativame

EMENTA
Tem protecao legal o fundo de comércio de que é titular o proprietario do imdvel desapropriado.



